
Emenda nº 1, ao Projeto de lei Complementar nº 14, de 2018
O artigo 2º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe passa a tramitar com a seguinte redação:
Artigo 2º - (...)

“Artigo 6º - O Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa, a cada 3 (três) anos, projeto de lei revisional dos Municípios Turísticos, que deverá prever, com base no Índice Paulista de Potencial Turístico – IPPT:
I - a revogação das leis que classificaram como Estâncias Turísticas ou Municípios de Interesse Turístico os municípios que não observarem o disposto no §2º deste artigo;

II - a reclassificação dos municípios em Estâncias Turísticas e Municípios de Interesse Turístico.

§1º - O IPPT será elaborado e divulgado a cada 3 (três) anos a partir das avaliações de desempenho turístico das Estâncias Turísticas e dos Municípios de Interesse Turístico feitas com base nos critérios previstos nos artigos 2º a 4º e Anexos II e III desta lei.

§2º - As Estâncias Turísticas e os Municípios de Interesse Turístico deverão encaminhar à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, até o dia 30 de abril do ano de apresentação do projeto de lei revisional, os formulários constantes dos Anexos II e III preenchidos, acompanhados da documentação comprobatória das informações para a realização da avaliação de desempenho turístico e elaboração do IPPT.
§3º - Os formulários e documentação comprobatória entregue pelas Estâncias Turísticas e pelos Municípios de Interesse Turístico poderão ser objeto de fiscalização pela Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, mediante visitações para conferência das informações prestadas, sendo os critérios que não forem confirmados na fiscalização anulados e não tendo sua pontuação computada para a nota final do Município Turístico.

§4º - A não observância pelo município do disposto no § 2º deste artigo implicará a revogação da lei que dispôs sobre a sua classificação como Estância Turística ou como Município de Interesse Turístico, com a consequente perda da respectiva condição e dos auxílios, subvenções e demais benefícios dela decorrentes.
§5º - Até 3 (três) Estâncias Turísticas que obtiverem menor pontuação no IPPT passarão a ser classificadas como Municípios de Interesse Turístico, se a sua pontuação for suplantada por Municípios de Interesse Turístico melhor colocados.

§6º - Poderão ser classificados como Estância Turística os Municípios de Interesse Turístico melhor ranqueados no IPPT, desde que obtenham pontuação superior à das Estâncias Turísticas de que trata o §4º deste artigo, com base nos critérios previstos nos Anexos II e III desta lei.

§7º - A Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE ou outro órgão, a critério do Poder Executivo, poderá, na forma a ser estabelecida no regulamento, providenciar a organização e a análise dos dados para elaboração do IPPT.

§8º - O Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa o IPPT para publicação no Diário Oficial - Poder Legislativo até 30 de setembro do ano de apresentação do projeto de lei revisional.

§9º - O Município de Interesse Turístico que descumprir o disposto no parágrafo anterior perderá o direito à reclassificação como Estância Turística no triênio correspondente.” (NR)
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa colaborar com a oportuna propositura em epígrafe.
Sala das Sessões, em 18/4/2018.

a) Edmir Chedid

